
                                       
 

RESPOSTA A RECURSO 

EDITAL SELEÇÃO PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 04/2022–GEF-BID/FINATEC 

 

I - OBJETO 

 

  A FINATEC promoveu a Seleção Pública Eletrônica nº 04/2022-GEF-

BID/FINATEC, destinado à “Aquisição de um (01) servidor de dados, um (01) sistema 

de armazenamento, um 01 (um) switch para SAN e vinte (20) switches para acesso 

LAN. Os itens do presente objeto têm como objetivo a implantação do Sistema de 

Pagamentos por Serviços Ambientais - PSA e a expansão para o armazenamento dos 

dados do Projeto Conexão Mata Atlântica e outras aplicações internas, além do 

acesso dos usuários internos a rede de dados”. 

 

  A licitante Renovtec Serviços de Tecnologia Eireli interpôs recurso 

administrativo contra a decisão que aceitou a proposta de preços da By Information 

Teconology Services Eireli e a habilitou. Resumidamente, aduz a Recorrente que o 

equipamento ofertado pela licitante declarada vencedora “não se enquadra no termo 

de referência do edital no quesito Gerenciamento (ponto 2.1.8) página 26 do termo de 

referência, na sublinha 2.1.8.2 que preceitua que o equipamento deve transmitir o 

gerenciamento através de linha de comandos (CLI) para interface console bem como 

para comunicação TCP com Telnet e SSH”. Requer, ao final, a inabilitação da 

empresa Recorrida. 

 

  A Recorrida apresentou contrarrazões, alegando, em síntese, que o 

recurso interposto não pode ser acolhido, pois os seus fundamentos são genéricos. 

 

  Em diligência, esta Comissão de Seleção consultou a área requisitante 

(Componente de São Paulo), para manifestação sobre a adequação tecnológica do 

equipamento. 

 

  É a breve síntese. 

 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 



                                       
 

  A Recorrente alega que a especificação do equipamento ofertado pela 

licitante declarada vencedora não atende os requisitos técnicos estabelecidos na 

norma editalícia. 

 

  Consultada a área requisitante, à qual se destina o equipamento, 

sobreveio a seguinte manifestação: 

 

 
 

  Desse modo, o equipamento ofertado pela Recorrida não se adequa à 

necessidade administrativa, motivo pelo qual a sua proposta deve ser desclassificada, 

tendo, ainda, como consequência a sua inabilitação no certame. 

 

  É cediço a necessidade de observância ao princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório e do julgamento objetivo das propostas, como sucedâneo 

das disposições contidas no art. 2º do Decreto n. 10.024/2019 e no art. 1º, § 2º, do 

Decreto nº 8.241/2014. Ainda, cabe mencionar o disposto nos arts. 41 e 45 da Lei nº 

8.666/93, verbis: 

 

 
“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições 

do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.” 



                                       
 

 

“Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a 

Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em 

conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente 

estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores 

exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição 

pelos licitantes e pelos órgãos de controle.” [destaques acrescentados] 

 

  Desse modo, torna-se manifestamente ilegal aceitar proposta e 

declarar fornecedor que apresentou produto/equipamento que não atendeu à 

especificação técnica de forma totalmente aderente à disposição editalícia. 

 

  Em caso análogo, o Colendo Tribunal de Contas da União – TCU 

mantém jurisprudência uníssona quanto à obrigatoriedade de observância do 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório: “Observe o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, de acordo com as disposições exaradas 

especialmente no art. 3º da Lei 8.666/1993” (Acórdão 330/2010 - Segunda Câmara). 

 

  O renomado doutrinador administrativista Marçal Justen Filho trata do 

assunto nos seguintes termos: 

 

“[...] O descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, 

inclusive através dos instrumentos de controle interno da Administração 

Pública. Nem mesmo o vício do edital justifica a pretensão de ignorar a 

disciplina por ele veiculada. Se a Administração reputar viciadas ou 

inadequadas as regras contidas no edital, não lhe é facultado pura e 

simplesmente ignorá-las ou alterá-las [...].”1 

 

  No mesmo sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho: 

 

“A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do 

administrador e dos administrados. Significa que as regras traçadas 

                                         
1 JUSTEN FILHO, Marçal; Comentários à lei de licitações e contratos administrativos; 8ª 
ed., São Paulo, Dialética, comentários ao art. 41, p. 417/420. 



                                       
 

para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos. Se a 

regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido e 

suscetível de correção na via administrativa ou judicial. [...] 

O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-

se a alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos 

interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, 

qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, à 

impessoalidade e à probidade administrativa.”2 

 

  Não atendendo a proposta da Recorrida a especificação técnica exigida 

para o equipamento a ser adquirido, conforme análise técnica promovida pela área 

requisitante, deve-se dar provimento ao recurso interposto. 

 

III - CONCLUSÃO 

 

  Ante o exposto, a Comissão de Seleção decide DAR PROVIMENTO ao 

recurso interposto pela Renovtec Serviços de Tecnologia Eireli, para reconsiderar a 

decisão que declarou vencedora da licitante By Information Teconology Services 

Eireli, determinado a desclassificação da proposta dessa empresa e, 

consequentemente, inabilitando-a. 

 

  Submete-se esta decisão à autoridade superior para apreciação e, caso 

esteja de acordo, para ratificação. 

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2022. 

 

 
Comissão de Seleção 

                                         
2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26 ed. São 
Paulo, Atlas. p. 246. 



                                       
 

 

DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR 

 

RATIFICO, nos termos do Art. 62 do Regulamento de Compras da FINATEC c/c o 30, 

parágrafo 5º, do Decreto nº 8.241/14 a decisão a mim submetida, mantendo-a 

irreformável pelos seus próprios fundamentos. 

 

Brasília-DF, 10 de fevereiro de 2022. 

 

 
Prof. Augusto César de Mendonça Brasil 

Diretor-Presidente 
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CONTRARRAZÃO :

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA FUNDAÇÃO DE EMPEENDIMENTOS CIENTÍFICOS E TÉCNICOS - FINATEC

Pregão Eletrônico nº. 004/2022

BY INFORMATION TECHNOLOGY SERVICES EIRELI., já qualificada nos autos do processo em epígrafe, por seu
representante legal que esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar
CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto por RENOVTEC SERVIÇO DE TECNOLOGIA EIRELI,
conforme as razões de fato e de direito abaixo alinhavadas. 

1. DOS FATOS 
Em 27/01/2022, às 10h00min, foi realizada sessão pública do Pregão Eletrônico nº. 044/2022 da FUNDAÇÃO DE
EMPEENDIMENTOS CIENTÍFICOS E TÉCNICOS - FINATEC, Pregão Eletrônico nº. 004/2022. 

Referido certame tem por objeto “. Aquisição de 20 (vinte) switches para acesso LAN. Os itens do presente objeto
termo de referência têm como objetivo a implantação do Sistema de Pagamentos por Serviços Ambientais - PSA e
a expansão para o armazenamento dos dados do Projeto Conexão Mata Atlântica e outras aplicações internas
dessa Secretaria, além do acesso dos usuários internos a rede de dados”.

Na sessão pública supracitada, a empresa BY INFORMATION, ora Recorrida, foi habilitada após a apresentação da
proposta mais vantajosa à Administração Pública, em total acordo com as condições impostas no Ato Convocatório.

No entanto, inconformada com a habilitação da Recorrida, a empresa RENOVTEC, ora Recorrente, manifestou
interesse em recorrer, por entender que o produto ofertado pela Recorrida, supostamente, não atenderia as
especificações contidas do Edital, mais especificamente no quesito Gerenciamento (Item 2.1.8 do Ato
Convocatório). 

Em que pese a irresignação da Recorrente, o Recurso Administrativo merece ter negado provimento, conforme as
razões abaixo aduzidas.

2. DAS RAZÕES DE NÃO PROVIMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO. DA REGULARIDADE DO PRODUTO
OFERTADO PELA RECORRIDA. 

Como narrado, alega a Recorrente que o equipamento ofertado pela Recorrida “não se enquadra no termo de
referência do edital no quesito Gerenciamento (ponto 2.1.8) página 26 do termo de referência, na sublinha 2.1.8.2
que preceitua que o equipamento deve permitir o gerenciamento através de linha de comandos (CLI) para
interface console bem como para comunicação TCP com Telnet e SSH”. 

Ocorre que o Recorrente faz alegações genéricas em relação a suposta divergência entre as exigências do edital e
o item ofertado pela Recorrida. Verifica-se que o recuso sequer compara as características contidas no Edital e a
proposta apresentada pela BY INFORMATION. 

Ora, cabia a Recorrente demonstrar as divergências alegadas, o que não foi feito. 

Assim, requer seja negado provimento ao Recurso Administrativo interposto pela licitante RENOVTEC SERVIÇO DE
TECNOLOGIA EIRELI, uma vez que inexiste irregularidade no procedimento, bem como em razão desta Recorrida
ter atendido integralmente o Edital do Pregão Eletrônico nº 004/2022 da FINATEC. 

3. DO PEDIDO.

Ante o exposto, requer-se que seja negado provimento ao Recurso Administrativo, em razão da inexistência de
irregularidades no procedimento licitatório, bem como em razão do integral cumprimento das exigências licitatórias
do Edital do presente certame.

Termos em que,
Pede deferimento.
São Paulo, 09 de fevereiro de 2022.
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